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PARTE I

CTÁUSUT-ES GERAIS E CONTRATUAIS

ctÁusur-e. L'
OBJETO DA CONSULTA PREVIA

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrâto a celebrar pela

PÀTRIfu\\,{ - f itularìdade e Gestão de Patdmónio Público Regional, SÂ, na sequência de consulta

prévia que tem por objeto principal a aqúsição de sen'iços de "Fiscalizaçã,o e Cootdenação de

Segutança e Saúde na "Empreitada de Reabilit^çío do Edificio localizado à Rua de São

Pedro n."s 23,25 e27, no Funchal".

2. Â aqúsição de serviços tem por objeto a execução, de acordo com as melhores práticas e

respeitando a legislação em vigor, de todos os serviços de fìscalizacão e coordenação de segurança e

saúde, na empreitada identificada no número anterior.

3. O objeto do presente procedimento insere-se Íta categoria CPV

71520000-9 - Sen'iços de supervisão da consúução conforme o Regulamento (CE) n." 213/2008 da

Comissão, de 28 de Novembto de 2007, que altera o Regulamento (CE) n." 219512002 do

Parlamento Europeu e do Conselho telativo ao Vocabulário Comum parz- os Contratos Púbücos

(CP\0, e as Diretivas do Padamento Europeu e do Conselho n."' 2014/23/UF,,2014/24/IJF, e

2014/25/UE, de 26 de fevereiro, relativas aos pÍocessos de adjudicaçào de contratos, no que

respeita à revisào do CPV.

ctÁusul-a 2."

OBRTGAçÕES pnrNcrpArs Do PRESTADOR DE SERVrçOS

1. Sem prejuízo de outtas obrigações previstas na legislação apücável, no caderno de encargos ou nas

cláusulas conftatuais, da celebração do contïato decorrem pma o cocontÍatante as seguintes

obrigaçòes principais:

a) Obngação de ltscahzaçào técnica, financeira e iurídica do modo de execução do

contrato de empreitada;
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b) Obrigação de monitorização e controlo do cumprimento, pelo empreiteiro, das

obngaçòes legais respeitantes à sua pessoà e^o modo de execução dos trabalhos, r.eriflcando,

designadamente, da habiJitação e do cumprimento dos requisitos legais relativamente a todos

os interwenientes em obra;

c) Obdgação e monitorizaçào e âcompanhamento do desenvolr.imento da obra, por

confronto com as obrigações assumidas contratualmente pelo empreiteiro, assessorando em

permanência a PÀTRIRÀNI, S.À., mormente através de notas informativas, relatórios,

paÍeceÍes, autos e demais instrumentos adequados, pâÍa asseguÍar o planeamento definido e os

encaÍgos Fl-rados;

d) Obrigação de constituir de um sistema de informação completo, organìzado e fidedigno

relativamente a todas a realidade da obra, documentando, de forma peÍmanente e atuaI, a

PÂTRIRÂI\I, S.A sobre os aspetos relevantes da obra e da sua execução;

e) Obngação de âssessorar a PÂTRIRÂlvt, S.Â na averìguação e identificaçào de vícios e

patologias da obra em sede de garantia, designadamente aferindo da causalidade adequada das

mesmâs a vício de construçào ou vício de projeto;

I Obngação de disponibilizat à PÂTRIR \M, S.Â a informação rigorosa e documentada

sobre a evolução da obra e sobre as decisões nela tomadas, designadamente sempÍe que

necessário em virtude dos litígios a que a empreitada possa ter dado lugar com o empreiteiro.

g) Comunicar antecipadamente à PÀTRIRÀIVI, S.Â. os factos que tornem total ou

parcialmente rmpossível o cumprimento das suas obrigações, nos termos do contrato

celebrado;

h) Não altetar as condições de prestação do serwiço fora dos casos previstos neste caderno

de encargos;

r) Prestar de forma corÍeta e fidedigna as informaçòes referentes às condições em que é

prestado o serviço, bem como pÍestaÍ todos os esclarecimentos que se iustifrquem, de acordo

com as circunstâncias;

f) Comunicar qualquer facto que ocoÍÍa durante a vigência do conttato e que altere,

designadamente, a sua denominação social, os seus Íepresentântes legais com relevâncta parz a

prestação do serviço, a sua situação jurídica e â sua situação comercial;
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k) Prestar todos os esclarecimentos que eventualmente venham a ser soücitados pela

PÂTRIRAId, S.A relativamente ao modo de execuçào dos sen iços.

2. À título acessório, o prestador de sen'icos fica ainda obrigado, designadamente, a ÍecorÍer a todos os

meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do serviço,

bem como ao estabelecimento do sistema de orgarização necessário à perfeita e completa execução

das tarefas â seu caÍgo;

3. À cessào da posição contratual e subcontratação pelo prestador de serviços dependem da

autonzação da PÂTRIRÂIvI, S.À.

CI.AUSULA 3."

DrsposrçÕes n crÁusur-es QUE REGEM o CONTRATO

1'. O contrato setá celebrado por escrito, nos termos do disposto no artigo 94." do CCP.

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:

a) Os suprimentos dos erÍos e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos

concoÍrentes, desde que esses eÍÍos e omissões tenham sido expressamente aceite pelo

orgão competente p^ï^ 
^ 

decisão de contratar;

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;

.) O presente Caderno de Encargos;

d) Â proposta adjudicada;

") Os esclarecimentos sobre a proposta adiudicada prestados pelo adjudicatâno;

0 Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no caderno

de encargos.

3. Em caso de divergência entÍe os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é

determinada pela ordem pela qual aí são indicados.

4. Em caso de divergência entÍe os documentos referidos no n.o 2 da presente cláusula e o clausulado

do contrato, prevalecem os primeitos, salvo quanto aos ajustamentos pÍopostos e aceites, nos

termos previstos no CCP.

PITRIR\II - Titularidade e Gestão de Património Púbüco Regional, S.À.
Rua 31 de Janeiro N." 79 - 9050-401 Funchal - Nladeira - Telef.: 291 239130 - Fax:297 239131

E-mail: patiram@madeira.gov.pt - Contribúnte N." 511 273 096

7

.M



PATRIRAM
PttHkoBíg,/ÉÍ'oLtL

CLÁUSULA 4."

VIGÊNCIA DO CONTRATO

O contrato mantém-se em vigor até cessação de todas as obrigações dele decortente e produz os seus

efeitos nos teÍmos do CCP.

CLAUSUI-A 5.'

FORMA DE PRESTAçÃO DO SERVIçO

1. Os serviços de fiscalização e controlo da empreitada terào por objeto o acompânhamento e

verificação do exato e pontual cumprimento da execução, pelo empreiteiro, dos ptojetos e suas

eventuais alterações, das disposiçòes do contÍato celebtado entre ele e o dono da obra, assegurando,

nessa medida, o fiel cumprimento das imposições do contrato de empreitada e dos documentos que

o integram, assim como do plano de trabalhos em vigor na empreitada, desde a data da consignação

da obra até. à data sua teceção provisória.

2. Os serviços de fiscaüzação compreendem também os serviços de controlo e verificação da segurança,

saúde e ambiente no decorrer da empreitada, nomeadamente com o cumpdmento do Plano de

Segutança e Saúde em fase de obra e do Plano de Gestão de Resíduos de Construção e Demolição.

3. Âo coconúatante caberá executar ainda todos os sewiços que lhe estejam atribúdos por lei,

designadamente pelo CCP, elencados no contrato e nos documentos do concuïso que, pela sua

nat:urez^ normativa, se âpres entem vinculativos.

4. Para o acompanhamento da execuçào do contrâto, o cocontratante ftca obrigado a manteÍ com â

regularidade que a entidade adjudicante julgar conveniente (no mínimo uma vez por semana)

reuniões de coordenação, das quais deve ser lavtada ata a assjnar por todos os intervenientes na

Íeuflao.

5. Às reuniões previstas no número antedor devem ser alvo de uma convocação escrita por parte do

cocontratante, o qual deve elabotat a agenda prévia pata cada reunião.

6. O cocontÍatante fica também obrigado a apÍesentar à PÀTRIRÂIVI, S.Â, com uma periodicidade

mensal, respeitando o modelo disponibilizado, um relatório com a evolução de todas as operações

objeto dos serviços.

PÂTRIR\NI - Titularidade e Gestào de Património Público Regronal, S.À.
Rua 31 de Janeiro N." 79 - 9050-401 Funchal - Iladeira - Telef.: 291 239130 - Fax: 291 239131
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7. No termo clos sen-iços de fìscalizaçã<> da, empreitada, () cocontratante deve ainda elaborar um

telatririo final, respeitando o tnodelo disponibrìrzado pekr dono da obra, discriminando os principais

acontecimentos e atir-idades ocoridos em cada fase de execuçào do contratct.

8. T<ldos os rclatórios, registos, c<>municacòes, atas e demais documentos elaborados pel,,

cocontratante der-em ser integralmente redigidos em potuguês.

CLAUSUI-A 6."

PRAZO E DTRETTO DE OPçÃO

l. O ptazo da pïestacào de sen-iços coincidtrá com a duraçào da "Empreitada de Reabiütação d<r

E,difício localtzad<> à Rua de Sào Pedro n."s 23, 25 e 27, no Funchal" com prazo de execucà<r

previsto de 450 (quattocentos e cinquenta) dias, der.endo considerar-se aücionalmente, um períodcr

de 30 dias de calendário após a receção pror.isória da empreitada, para a preparaçào do fecho de

contas, e r.erificação da documentação final da empreitada.

2. Em funçào do estado de execução da "Empreitada de Reabrlitação do Edifício localtzado à Rua de

São Pedro n.os 23, 25 e 27, no Funchal", o cocontï^t^nte atlibui à PÀTRIR \X,I, S.À, de forma

unilateral, e direito de opção de este, até15 (quinze) üas antes do termo doprazo de conclusào dos

sen'iços, nos termos previstos no número anteÍior, lhe poder vir a adjudicaÍ a renor-açào da

prestacão de sen.iços por períodos mensais automatjcamente renováveis, até ao máximo de 4

renovaçòes, que acrescerão aos sen iços inicialmente contÍatados poÍ um preço mensal igual ao

definido na proposta adjudicada.

3. t\ nouficacào do exercício do direito de opçào atribuído nos teïmos do n." 2 será, formaltzada com o

envio ao cocontÍatante de uma comunicacào escdta com a antecedência prevista no referido

numefo.

4. Â receção pelo cocontratante da notifìcaçào a que alude o número anterior determinará, de forma

automática e com dispensa de qualquer outra formalidade, a renovação do contrato enúe as paÍtes

respeitante à adjuücação entào a efetuar, iniciando-se de forma imediata e contínua, os serviços em

câusa.

5. Sempre que, por algum motivo, eústa suspensão dos prazos de execução da empreitada, o ptazo da

presente ptestação de setvicos é automaticamente suspenso (caso não eústa indicacões da

PÀTRIR\II - TiruÌandade e Gestào de Património Púrblico Regronal, S.-\.
Rua 31 de Janeiro N." 79 - 9(150--101 Funcìral - \Iadeira - Telef.: 291 239130 - Fax: 291 239131
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PÀTRIR-\NI, S.A. em contÍário), não tendo o Prestador de Sen'iços direito a qualquer pagamento

ou indemnização.

CLÁUSUI-A 7.'

LOCAL DA PRESTAçÃO DE SERVIçOS

Os trabalhos objeto do conúato serão executados no local da execução da Empreitada de Reabiütação

do edrfício locaüzado à Rua de Sào Pedro n.os 23,25 e27, no Funchal.

CLÁUSULA 8."

MANDATO CONFERIDO PELO CONTRÂENTE PUBLICO

1. O cocontratante Íepresentará a PATRIRÀI\{, S.Â. na obra e nas relações daquele com o empreiteiro

e eventual(ais) subempreiteiro(s).

2. Ao abrigo do mandato identificado no número anterior, o cocontÍatante pradcará todos os atos

jurídicos e materiais necessários à perfeita e cabal frscaltzação da empreitada.

3. Ào abrigo do contrato, o cocontÍatante goza das faculdades e poderes do contraente púbüco apenas

p^ra a. ftscahzzçào ordinária da obra, tal como indicados neste caderno de encaÍgos, não tendo,

portânto, podetes para representaÍ o contÍâente púbüco no que respeita a assunção de direitos e

obrigações, perdão de créditos, a transigir ou repÍesentâ-lo em jutzo.

4. O cocontÍatante disporá de poderes bastantes e estarâ habilitado com os elementos indispensáveis

para resolver todas as questões que lhe sejam colocadas pelo empreíteto pata o efeito da normal

prossecução dos trabalhos.

5. O cocontÍatante, em geral, gozarâ de todos os poderes que lhe são atribuídos nos termos do CCP,

assumindo-se os poderes de ação como deveres quando a 'naçào junto do empreiteiro, segundo um

critério de razoabllrdade, comprovadamente prejudique o contÍaente público na sua relação com

aquele.

6. O cocontÍâtânte não pode tomar decisões e instruir o empreiteiro com decisões, salvo indicação

expressa, por escrito, em contÍário do contÍaente público, que conduzam à qualquer uma das

seguintes situações na execução da empreitada:

a) Aumento do preço contratual, considerando o valor da proposta;

l0
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b) Diminuição da qualidade intrínseca contida na pïoposta do empreiteiro;

c) Prorrogação do pra'zo contratual de execução da empreitada;

d) Âpücação de penalidades contÍatuais;

e) Resoluçào, poÍ qualquer motivo, ou revogaçào do contrato de empreitada

CtÁusul-A. g.'

OBJECTO DO DEVER DO SrcrLO

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentaçào, técnica e não

técnica, comercial ou outra, relativa à Entidade Âdjudicante, de que possa ter conhecimento ao

abrigo ou em relação com â execução do contrato.

2. Â informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que nào o destinado direta e

exclusivamente à execução do contrato.

3. Exclui-se do der.er de sigilo previsto a informação e a documentacão que fossem comprovadamente

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de sen'iços ou que este seja

legalmente obrigado a revelat, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades

reguladotas ou outÍas entidades administrativas competentes.

4. O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 anos a cont^ï do cumprimento ou

cessação, por qualquer causa, do conúato, sem prejuizo da sujeição subsequente a quaisquer deveres

legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio

ou da confiança devidos às pessoas coletivas.

crÁusul.n to.'

PREçO CONTRATUAL

1. O preço base do procedimento é de 100.000,00€ (cem mil euros), não incluindo o imposto sobre o

valot actescentado à taxa legal em vigor, significando este o pÍeço máximo que a PÀTRIRÂIv{, S.Â.

se dispòe 
^ 

p^g^r pela execução de todas as prestacòes que constiruem o objeto do contr:ato a

celebtar, incluindo eventuais adiudicações de prestacões adicionais ao abrigo do direito de opção

previstos no n.o 2 da cláusula 6." do presente cademo de encargos.

PATRIRAM
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2. O preço máximo pela prestação de sen iços que pode seÍ proposto pela execução das ptestaçòes

objeto do contrato durante o pÍa,zo fixado no n.o 1 da cláusula 6." ê de 80.000,00€ (oitenta mil

euros).

3. O preço máximo parcelar mensal pela prestação de serviços que pode ser proposto pelos

concorÍentes é de 5.000,00€ (cinco mil euros).

4. Pela prestaçào dos sen'iços objeto do contrato, bem comc> pelo cumprimento das demais obrigaçòes

constantes do presente Caderno de Encargos, a Entidade Âdfudicante deve pag Í ao prestador de

serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este

for legalmente devido.

5. O preço referido no número antedor diz respeito a toda a duração do conúato e inclui todos os

custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja expÍessamente atribuída à Enudade

Âdjudicante, o que inclui nomeadamente âs despesas de aloiamento, alimentação e deslocação de

meios humanos, bem como despesas de aquisiçào dos meios matedais necessários à prestação dos

serviços.

CLAUSULA 11.'

CONDIçÕES DE PAGAMENTO

1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, de acordo com o valor fi.xo mensal pÍoposto paÍ^ a

prestação de serviços (documento exigido na abnea c) do Ponto 8. do Convite).

2. O pagamento será integralmente rcaltzado no pïazo de 60 dias de calendário ap6s a receção das

faturas pela PÂTRIRÂM, S.Â., as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação

respetiva, devendo indicar o n." de compromisso.

3. Caso z fzitra apresentada não mereça a aptovação da PÂTRIRÂM, S.Â. por não conformidade com

o estabelecido, esta comunicará tal decisão ao adjudicatário, por escrìto, os respetivos fundamentos,

ficando o prestador de serviços obrigado a pÍestaÍ os esclatecimentos necessários ou procedet à

emissão de nova fatura corrigida, contando-s e o pÍazo rndicado no número antelior a partu da data

de receção desta última.

4. Nas condiçòes de pagamento a apresentar pelo adjudicatário, não são admitidos adiantamentos por

conta dos serviços a prestar.
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nevrsÃo DE pREços

Não há lugar à revisão do preço contrafualmente firado.

cl,Áusur-e r."
COMUNICAÇÕES E NOTIFICAçÕES

1. Sem preluízo de poderem ser acordadas outÍas regÍas quanto às notifrcaçòes e comunicaçòes entre

as Partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos teÍmos do artigo 468" do CCP, para o correio

eletrónico ou de outro meio de transmissão escrita e eletrónica de dados.

2. Qualquer alteracào das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada por

escrito à ouúa paÍte.

3. Às notificaçòes e comunicações nos teÍmos dos números anteriores e que tenham como

destinatário a PATRIRÂÀ,I, S.Â., efetuadas após as 17 horas do local de receção ou em dia não útìl

nesse mesmo local, presumem-se feitas às 10 horas do dia útil seguinte.

CLAUSULA 14.'

RESOLUçÃO PON PARTE DA ENTIDADE ADJUDICÂNTE

1. Sem prejúzo de outros fundamentos de resolução do contÍato previstos na lei, a PÀTRIfu\À{, S.À.

pode resolver o contïato, a título sancionatór'io:

a) Sempre que o Àdjudicatário não cumprâ as suas obrigações, após ter sido notificado desse não

cumprimento e se decorrido o pràzo que for fi-rado na notificação, não tiver sanado a sua atuação;

b) Sempre que se verifique desvio relativamente aos objetivos definidos no presente Caderno de

Encargos sem que a PÂTRIRÂM, S.Â. tenha dado a respetiva aprovaçào:

c) Â não afetaçào aos serviços, de forma teiterada, dos meios humanos apresentados na respetiva

proposta, pelos períodos de afetaçáo contratualizados;

d) À substituição de meios humanos que integram a eqúpa mobiüzada sem prévia autotizacào

escdta da PÂTRIRÂÌVI, S.À.;

e) O attaso na prestâção de infotmaçào e ÍepoÍte ao contÍaente púbüco de circunstâncias da obra,

ou pretensões do empreiteiro, impeditivas p^r^ este poder, avisadamente, eÍÌcetar as diligências
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necessárias à prevenção de danos ou à tomada de decisòes que impüquem encaÍgos para 
^

PÀ]'RIR*A,NI, S.,\.

f) No caso de o adjudicatârio violar de fotma grave ou reiterada qualquer das obrigaçòes que lhe

incumbem.

2. O direito de resolucão referido no número anterlor exeÍce-se mediante declaracão enviada acr

cocontfatante.

3. Em caso de rescisão do contrato, a PÂTRIRÂIVI, S.À., terá direito a ser indemnizada pelo

cocontÍatante pelos prejuízos que o incumprimento lhe cause, sem prejuízo das penaüdades

apücadas.

CLÁUSULA 15."

SANçÕES CONTRATUAIS PECUNIÁRIAS

1. Sempre que se verifique uma suspeÍÌsão parcial ou temporária do fornecimento dos serviços por

parte do adjudicatáno, este frcará sujeito ao pagâmento de uma sanção pecuniária compulsória,

correspondente a 0,57o do valor do contÍâto, com exclusão do IVÀ, por cada dia de atraso, até o

limite previsto no artigo 329." do CCP.

2. O não cumprimento integral do clausulado do Caderno de Encargos darâ lugar ao pagamento, poÍ

parte do adjuücatârro, de uma importância igual à diferença resultante do preço total a pagar pela

entidade adjudicante e o valor dos fornecimentos dos serviços efetuados, sem preiúzo do

ressarcimento de outros danos sofridos pela entidade adjudicante e calculados nos temos gerais de

direito.

3. Â entidade adjudicante notificará sempre o adjudicatâno para cumprir, de fotma exata e pontual, as

obrigações contratuais, dentro de um pÍazo tazoâvel, salvo quando o cumprimento se tenha tornado

impossível ou a entidade adjudicante tenha perdido o interesse na prestaçào contratual.

CLÁUSULA 16."

SEGUROS

1,. E da tesponsabilidade do cocontÍatânte a cobertura, attavés de contratos de seguro, dos seguintes

l+
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a) De responsabüdade civil do cocontratante, que gâranta a cobertura de todos os riscos e danos

direta ou indiretamente emeÍgentes dos serviços prestados, asseguÍando o pagamento de todas as

indemnizacòes que a esse título seiam devidas, queÍ ao contÍaente público, queÍ a terceiros;

b) De acidentes de trabalho e doenças profissionais relativamente a todo o pessoal ao seu serviço,

de acordo com â legislação em vigor.

c) À Fiscahzaçào obdga-se ainda a seguraÍ os meios de transpoÍte que sejam empregues nâ

prestaçào de serviços, bem como todo o pessoal neles üansportados na qualidade de passageiros,

seja quem for, estes últimos com valor ìlimitado de tesponsabilidade civil.

2. Â PÀTRIRÂM, S.Â. pode, sempÍe que entender conveniente, exigir pÍova documental da celebração

dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o cocontÍatante fornecê-la no pïazo

de 8 dias.

crÁusul.A tz."

LEGISLAçÃO APLICÁVEL

O contrato rege-se pela lei poÍtuguesa, em especial pelo disposto no Decreto-Lei 1,8/2008, de 29 de

janeiro, que âpÍova o Código dos Contratos Públicos, nâ sua versão acinhzada, adaptado à RAM pelo

Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua redação atual, na Lei n."

31/2009, de 3 de iulho, na sua redação atual, bem como pela Íestânte legislação apbcâvel.

CI.AUSULA 18.'

FORO COMPETENTE

Para resolução de todos e quaisquer conflitos ou litígios emeÍgentes do contrato será competente o

Tribunal Âdministrativo e Fiscal do Funchal, com expÍessa renúncia a qualquer outro.

15

PÀTRIR\ìI - Titularidade e Gestão de Património Público Regronal, S.-\.
Rua 31 de Janeiro N." 79 - 9050-401 trunchal - Nladeira - Telef.: 291 ?39130 - trax: 291 239131

E-mail: patriram@madeira.gov.pt - Contribúnte N." 511 213 096

=ü



ç&'
PATRIRAM

Ífutldú..tutud, tunlmónb
Pttilkofrq/5{tat,tL

PARTE II
CTÁUSUT-ES TECNICAS

CLAUSUI-A 19.'

FASES DA PRESTAçÃO DO SERVIçO

Os serwiços objeto do contato compreendem as seguintes fases:

a) Pteoatacão da emoteitada- comDreendendo as tarefas orincioais sesuintes:

'/ Preparm e participar nas reuniões de preparação de obra, com elaboraçào da respedva ata;

'/ Âssessorar o dono de obra no cumprimento dos requisitos legais no que diz tespeito à

segutança e saúde no trabalho;

'/ Elabotar um registo fotográ{ico da envolvente de toda 
^ 

zonz- a intervir;

,/ Delinear e definir os procedimentos de controlo e [tscahzaçào a serem implementadas no

decurso da obra;

b) Acomoanhamento da obra no oeríodo comoreendido entre a consiEnacào e a rececào orovisória

da empreitada, compreendendo:

'/ Â vedficação da qualidade dos trabalhos e todo o acompanhamento inerente;

'/ Â verificação do cumprimento do projeto e da disciplina contratual, em particular do

planeamento defrnido e dos pÍazos estabelecidos, bem como dos meios humanos e

materìais mobiüzados;

'/ Â medição da obra e a elaboração da conta corrente;

'/ Prestação mensal de informação circunstanciada à PÂTRIRÂM, S.Â. sobre o estado da obra

através de relatório;

'/ A, reahzaçã.o de vistorias à obta, subsequentes âo momento em que os trabalhos sejam

dados por concluídos, para efeitos de receção provisória e elaboração do respeito âuto, nos

temos dos artigos 394." e 395." do CCP, sem prejurzo do prolongamento dos sewiços

compreendidos nesta fase caso a obra não se encontÍe em condiçòes de ser recebida;

,/ Âpresentação ao dono da obra da compilação técnica, das telas finais e de parecer relativo

ao modo como se encontÍam cumpridas as obrigações legais e contÍatuais do empreiteiro,
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bem como o modo como foi executado o Plano de Ptevenção e Gestào de Resíduos de

Construçào e Demolição (?PGRCD), nos termos legais em vigor;

c) Encerramento da empreitada e garantia, compreendendo:

,/ Âpresentação, no momento próprio, da revisão de preços da empreitada;

'/ Â elaboraçào da conta fìnal da empreitada, nos teÍmos dos artigos 399." do CCP e

seguintes;

'/ Elaboração do relatório final da obra;

'/ Prestação de informação ao dono da obra, no decurso do período de garantta, que se

mostÍe relevante para ajtizar sobre a eventual existência de vícios de construção;

'/ Âcompanhamento e pronúncia em sede de todas as vistorias subsequentes à receção

provisória, seja para efeitos de liberação parcial da caução, seja para efeitos da declaração de

receção defrnitiva da obra.

CI.AUSUI-A 20.'

FUNçÃO DA FTSCALTZ^ç^O

1. Âo cocontÍatante, doravante identificado por "Fiscalizaçáo", incumbe controlar e verificar o exato

cumprimento do projeto e das suas alterações, do contÍato, do caderno de encargos e do plano de

trabalhos em vigot, designadamente:

'/ Verificar a implantação da obra, de acordo com as referências necessádas fornecidas ao

empreiteiro;

{ Verificar a exatidão ou o eÍro eventual das previsões do projeto, em especial, e com a

colaboraçào do empreiteiro, no que respeita às condições do terreno;

'/ Identificar eÍÍos ou omissões do caderno de encargos, emiú paÍeceÍ sobre aqueles que

tenham sido identificados pelo empreiteiro e ajrizar dos preços adequados à remuneração

dos ttabalhos de supressão quando necessários;
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'/ Identificar trabalhos a mais necessários executaÍ e emiú paÍeceÍ sobre aqueles que tenham

sido reclamados pelo empreiteiro, aiuizando dos preços adequados à remuneração dos

mesmos quando determinados executar;

{ ÀcompanhaÍ os processos de execução da obra;

'/ Apror.at os materiais a apltcar;

,/ Veriftcar as carzcteristicas dimensionais da obra;

'/ Verificar, em getal, o modo como são executados os trabalhos;

'/ Verificar a observância dos pï^zos estabelecidos;

í Proceder às medições necessárias e veriÍìcar o estado dos trabalhos;

'/ Âr'eriguar se foram infringidas quaisquet disposições do contrato e das leis e regulamentos

aplicáveis;

,/ Verificar se os trabalhos são executados pela ordem e com os meios estabelecidos no

respetivo plano;

'/ Efetuar baüzamentos periódicos e sistemáticos do plano de trabalhos;

,/ Determinar ao empreitefto a reahzaçào de ajustamentos âo plano de trabalhos, soücitar a

rcalização de planos de tecupetação e impô-los sempre que os mesmos não sejam

apresentados e os mesmos se justifiquem p^ra prevenir ou minimizar incumprimentos dos

pra'zos conttatuais;

'/ Informar da necessidade ou conveniência do estabelecimento de novas serventias ou da

modificação das previstas e da realizaçào de quaisquer aqúsições ou expropriações,

pronunciar-se sobre todas as circunstâncias que, não havendo sido ptevistas no projeto,

confiram direito a indemnização e infotmar das consequências conúatuais e legais desses

factos;

'/ Resolver, quando forem da sua competência, ou submeter à decisão do dono da obra todas

as questões que su{am ou the sejam postâs pelo empteiteiro e providenciar no que seja

necessário p^r^ o bom andamento dos trabalhos, para. a perfeita execução, segurança e

qualidade da obra e faciüdade das medições;

'/ Transmiú ^o empreiteiro as ordens do dono da obra e verificat o seu corÍeto

cumprimento;
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'/ trmiú paÍecer fundamentado relatir.amente às pretensòes do empreiteiro decorrentes do

exercício do direito à rer.isão de preços;

'/ \'erificar o cumpdmento, pelo empreiteiro, das disposiçòes legais aplicáveis,

designadamente os arugos 383." e seguintes do Código dos Contratos Públicos,

relativamente às habiütacòes dos subempreiteiros a opeÍaÍ em obra e aos limites de

subconüatação admitidos.

2. Para a realtzaçào das suas atribuiçòes, a Fiscahzaçào dará, ordens ao empreiteiro, far-lhe-á avisos e

notifrcações, procederá às verifrcações e mediçòes epraúcarâ todos os demais atos necessáÍios.

3. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, a Fiscalizaçào der.erá asseguÍar a frscahzacào e

controlo da empreitada sempre de modo a não peturbar o andamento normal dos trabalhos e sem

diminuiÍ a iniciativa e correlativa responsabilidade do empreiteiro.

4. A Fiscalizaçào registará no livro de obra os aspetos críticos da execução da empreitada, as ordens,

instruçòes e diretivas emitidas ao empreiteiro, as decisões do dono da obra e os demais aspetos

impostos na Portaria n3 1268/2008, de 6 de Novembro.

Cl,ÁusuLa zt."

Âvnlto Dos sERVrços

1. A Fiscalização deverá assegurar a constituição e a gestão de um sistema de informa çào, frscabzaçào e

conttolo, relativamente à execuçào da obra, atuando nas áreas funcionais discriminadas nos números

seguintes:

2. Constituicão de um sistema de informação e controlo, que deverá contemplar todas as áreas

funcionais do contrato, de modo 
^ gàï^rltJï o fá,c[, acesso a toda a informação relacionada com a

obra que visa desenvolver, primotdialmente, âs seguintes âreas funcionais, necessariamente

inter'ügadas:

'/ Verificaçào e controlo do exato cumprimento dos projetos de execução e suas alterações no

decurso da obra, sempÍe que necessário, e do cademo de encargos, dos planos de trabalho e

outros dados que se entendam convenientes paÍa a anâltse da evolução e pïossecução dos

uabalhos de empreitada;

'/ Âcompanhamento pormenorizado de todos os trabalhos realizados pelo empreiteiro;
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,/ ÀnáÌise, controlo e previsão de tempos e pÍazos necessários comparando as estimatir.as

baseadas no realizado com os planos de trabalhos da obra, devidamente aprovados;

,/ Acompanhamento da administração da obra, verificando todas as medições ou rer.isòes

orçamentais, apreciando todas as faturas apresentadas pelo empreiteiro, elaborando â conta

corÍente da obra e prevendo as futuras necessidades de "cash-fl0w";

,/ Compataçào das características dos materiais, dos processos, dos equipamentos e das

soluções adotadas pelo empreiteiro, com as cláusulas, condiçòes e características

estabelecidas pelo projeto, pelo conftato de empreitada e pelas restantes disposiçòes em

vigor;

,/ Controle da qualidade de execução;

'/ Coordenação, acompanhamento, análise e controlo das condições de seguranca da

empreitada.

3. Desenvolver ações no domínio da fiscalização e controlo de execução da obra, nomeadamente

todas as necessárias à sua completa realtzaçào nas melhores condições, saüentando-se

designadamente, as seguintes:

a) Contdbuir para manter a necessária. tÍoca. de fornecimento de informação entre todas as

entidades intervenientes e o dono da obta, para o que deverâ a Ftscaltzação, designadamente:

,/ Participar e secretariar reuniões com o dono da obra, que permitam a análise do

andamento dos trabalhos da obra e das ações desenvolvidas pela Fiscalização;

,/ Coordenar e secretariar as reuniões e demais contactos que o dono da obra, decida

efetuar com entidades intervenientes na execução da obra, inclusive dos consultores

contratados p^ra o efeito, fazendo executaÍ as açòes daí resultantes;

'/ Propor, participar e secretariar reuniões com o empreiteiro, com o autoÍ do projeto ou

com outÍas entidades, direta ou indiretamente ligadas à obra, a frm de analisar os

trabalhos em cuÍso, esclarecer dúvidas, estudar alteraçòes ou identificat e encaminhar

problemas a resolver;

,/ Preparar, acompanhar ou conduzir todas as visitas à obra julgadas convenientes pelo

dono da obra;
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b) AnalisaÍ poÍïnenorizadamente o desenvolvimento das ações tealizadas pelo empreiteiro,

nomeadamente atrar'és de:

'/ Acompanhamento, análise e mediçào de todos os trabalhos reaüzados na obra;

'/ Àtuaüzaçào das estimativas das maftizes de consumos unitários, a fim de estarem

disponír'eis sempre que houvet necessidade de as utilizar desrgnadamente para r.edficar

a orçamentaçào de trabalhos não previstos, mas essenciais à rcabzaçào da obra;

c) Conttolat e fazer tespeitar a calendarização da obra, designadamente aúavés de:

'/ Anáüse dos planos de trabalhos propostos pelo empreiteiro, relatir.os aos trabalhos

contratuais e eventuais adicionais;

'/ Babzamentos do plano de ttabalhos, identificando descritiv a e grafrcamente as atividades

que apresentem eventual desvio relativamente ao previsto contratualmente e sinaüzando

as repercussòes para o cumprimento do prazo contratual;

'/ Identificar e caracterizar os principais desvios verì.ficados, propondo,

fundamentalmente, as ações necessárias à sua compensaçào - parcial ou total e ou à sua

elimrnação futura;

'/ Estudo das correçòes necessárias de modo a respeitar com seguÍança as datas limites

acotdadas, com apÍesentação dos consequentes planos alternativos;

,/ Verificação da implementação das medidas aprovadas pelo dono da obra, com o Íim de

Íecuperâr eventuais atÍasos, de forma a dar cumpr'ìmento às datas estabelecidas;

'/ Âtualizaçào das estimativas de tempos paÍa os trabalhos ainda por realtzaq tendo em

conta as estatísticas efetivamente veriÍicados no decurso dos trabalhos jâ rcaltzados;

'/ Ãnnhzaçào mensal, e nos casos de inflexões no decurso da obra, dos cronogÍamas

financeiros previsionais do empreiteiro, tendo em conta as análises anteriores e as ÍegÍas

em vigor.

d) Controlar a qualidade da obra e dos trabalhos em curso contribuindo p^r^ o seu elevado

nível, designadamente:

'/ Elabotar todas as recomendações julgadas convenientes com o fim de preservar a

qualidade de execução;
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{ Àpreciar e informar com antecedência sobre a quaüficaçào e o nível de comportamento

profissional dos meios humanos intervenientes, em especial os do empreiteiro dir.ididos

pelas diversas especialidades;

,/ Participar na rcaltzaçào dos ensaios da obra em colaboração com o empreitero, o autor

do proieto e outïas entidades especializadas;

,/ Ànalisar a qualidade dos materiais, eqúpamentos e pÍocessos udlizados pelo empreiteiro

em obra implementando as ações necessárias, nomeadamente comentando com pareceÍ

e informando sobre a documentação respetiva apresentada pelo empreiteiro e ou demais

entidades intervenientes, promovendo sempÍe que necessário, e/ou o dono da obra o

entendam, os ensaios de controlo em laboratórios próprio e/ou ofrcial;

,/ Verificar as operações executadas pelo empreiteiro e a quaüdade dos eqúpamentos

utiüzados;

,/ Àpreciar e informar os planos de mobiïzação do empreiteiro, no que conceÍne à mão-

de-obra, eqúpamentos e materiais;

,/ Verificar a implantação das partes integtantes da obra e suâ geometria antes e ao longo

da sua rcalização;

,/ Âpreciar e informar sobre o plano de estaleiro do empreiteito, e das demais instalações

provisórias;

,/ Registar todas as alterações introduzidas no projeto no decurso da obra;

,/ Elaborar e participar ativamente segundo âs normas do dono da obra, nos processos

conducentes à consignação, receção provisória e definitiva da obra.

e) Acompanhar e controlar todas as condições de segurança com que se desenvolvem os

tmbalhos da obta, nomeadamente:

/ Propondo atempadamente todas as medidas julgadas pertinentes;

y' Ptedfzar mensalmente e sempre que justificável, telatórios descrevendo as condições de

segufança e o cumprimento das respetivas regras;

,/ Elabotar inquéritos e análises pormenorì.zadas sobre todos os everìtuâis acidentes

ocorridos, responsáveis por danos humanos e/ou materiais.

0 AcompanhaÍ e controlar a administfação da obra, designadamente:
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í Prclceder mensalmente às mediçries dos trabalhos executados necessários à elab<>racào

dos autos de medtção da obta, e infotmar sobre teclamaci>es eventualmente

lpresentadas pekr empreiteiro:

'/ N.Iedt'e controlar os trabalhos reaüzados a mais e a menos e proceder à estimativa dos

seus r.alores orcamentais, u ilìzando as matlizes de consumo iá referidas;

'/ Determinar, com base nas medrçòes e nas fórmulas de rer.isào de preços, os pagamentos

devidos ao empreiteiro;

'/ Elaborar a conta-coïrente da obra, segundo as normas legais em vigor;

'/ Conttolar e apreciar todas as faturas emrtrdas pelo empreiteiro, devendo propoÍ

fundamentalmente ao dono da obra a sua satisfação ou reieiçào;

'/ Efetuar baüzamentos do cronograma ftnanceiro, identifìcando descritiva e grafìcamente

os eventuais desvios à realtzaçào financeira da empreitada;

'/ Elaborat os cronogramas previsionais e a consequente análise de 'tashflow'com base nos

dados fornecidos pelo dono da obra.

'/ Nlantet atuahzado o mapa de saldos para contïolo de todos os artigos constantes do

oÍçamento;

4. Compete à Fiscalizaçào propor, oportunamente, todas as iniciatir.as iulgadas úteis para garanú o

bom prosseguimento dos trabalhos, tais como a consideração de alternatir.as técnicas ou financeiras.

5. No âmbito dos serviços, o cocontÍatante deverá contar com uma estrutuÍa de apoio, com outros

elementos técnicos, administrativos e auxiüares, bem como uma equipa de especialistas nào afetas ao

local da prestacão de sen'iços, cuja comparência ou atuação, se necessário, com catâctet ocasional,

prestarào assessoria técnica nas seguintes áreas:

I Geotecnia;

I Estruturas.

6. Considera-se ainda no âmbito dos serviços da Fiscaüzaçào, o apoio do ponto de vista técnico e

administrativo a qualquer situação de contencioso ou diferendo existente entre o dono da obra e o

empreiteilo e/ou demais entidades interwenientes nos trabalhos, relatir.o ao respetivo projeto ou à

obra, constiruindo um dossier a ser facultado ao dono da obra sempte que solicitado, e onde se r'á

orgarizando todas as matérias críticas para esse efeito, designadamente as pretensões do empreiteiro
23
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e as decisòes sobÍe elas tomadas pelo dono da obra, para além da descrição das incidências da

empreitada suscetíveis de dar lugar a litígios;

ctÁusuLe zz.'

RELATORIO DE ACOMPANHAMENTO DA EMPREITADA

1. À Fiscalizaçào efetuará mensalmente um relatório de acompanhamento da empreitada, nos termos

previstos nas cláusulas gerais e técnicas deste caderno de encaÍgos, que reflita a situaçào física e

ftnanceua dos rabalhos, incluindo todas as análises, informações, paÍeceres, Íecomendações e

pÍopostas decorrentes da sua 
^tuaçào, 

e que deverá incluir, entÍe outÍos elementos que se julguem

relevantes parz- 
^ 

perfeita perceção do dono de obra do estado de desenvolvimento da empreitada,

os seguintes elementos:

'/ Cópia das atas das reuniòes rcahzadas;

,/ Documentação respeitante à coordenação de segurança e saúde da empreitada;

í Pedidos de aprovação de materiais;

,/ Registo fotográfico das principais atividades desenvolvidas na empreitada.

'/ Àuto de medição aprovado, do período correspondente;

,/ IJm Ï>altzamento do plano de ftabalhos, identificando descritiva e grafi.camente as

atividades que apÍesentem eventual desvio relativamente ^o previsto contratualmente e

sinaüzando âs repeÍcussões para o cumpdmento do prazo contratual;

,/ IJr.r. balizamento do cÍonograma financeiro, identificando descritiva e graficamente os

eventuais desvios à realtzaçào financeira da empreitada;

./ Uma identificação dos eventuais consúangimentos ao cumprimento dos pÍessupostos

contratuais da empreitada e de eventuais medidas mitigadoras a empreender;

,/ Uma identificaçào completa das decisões tomadas atê ao momento pelo dono da obra,

mormente respeitante a:

t Suprimento de eÍros e omissões do caderno de encargos e preços de ftabalhos de

espécie diferente aos contÍatualmente previstos;

. Trabalhos a mais impostos e pÍeços de trabalhos de espécie diferente aos

contratualmente ptevistos ;
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' I\Iodificaçòes ao plano de trabalhos aceites e pÍoÍrogações de pïazo reconhecidas;

r Âs sanções contratuais aplicadas ao empreiteiro;

I Pretensões indemnizatírías do empreiteito, ou outro tipo de reclamações, e as tespetivas

decisões tomadas pelo dono da obra.

2. O rrlatório refeddo no númeto anterior deverá ser entregue ao dono de obra até ao 15" dia do mês

seguinte a que respeita.

cl.Áusul-n zs.'

MErOS DA FTSCALTZ^ç^O

1. Compete à FiscaLzação o apetrechamento e obtenção de todos os meios humanos e materiais que

sejam necessátios à execução das ações a desenvolver no âmbito da ftscahzação e controlo da

execução da obra, bem como o cstabclccimcnto dc todo o sistcma de otgatizacão necessâno à

perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.

2. Se a PÂTRIRÀM, S.A. verificaÍ que os meios utiüzados pela Fiscaüzação são insuficientes ou menos

adequados à boa execução dos rabalhos de sua atribuição, poderá impor o seu reforço, incluindo a

aqúsição de meios materiais ou a sua modificação ou substituição.

3. Â mobiüzaçào dos meios humanos e matedais deverá ser concordante com o estabelecido no plano

de trabalhos da empreitada, devendo ser ajustados e aprovados pelo dono da obra sempre que

naquele se verifiquem alterações.

cl.Áusul,l z+."

ORGANIZAçÃO DE MEIOS

1. Compete àFtscaltzação organizar e gerir integralmente todos os sistemas que considerar necessários

para adng$ os objetivo s e rcahzar as tarefas que lhe são acometidas, a frm de gaïant1ï que a obra seja

rcaltzada com um nível máximo de qualidade, segurança e bem assim de acordo com os planos e

programâs estabelecidos.
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2. À Fiscalizaçào der.erá dar especial atençào a todas as tarefas relacionadas com o controlo de nír'el de

qualidade e clas quantidacles associadas à execução da obra, pelo que deverá adotar os meios de

organização adaptados a esta preocupaçào.

crÁusuta zs."

MEIOS HUMANOS

1. A mobilizaçào e seleção de todos os meios humanos necessários païz- ? execução dos serviços a

cargo da Fiscalizaçào são da sua inteira responsabilidade, obdgando-se a garantr que todos os seus

agentes coloquem a sua competência, cuidado s cliligência na reahzaçào dos serviços que lhe forem

cometidos no âmbito da sua capacidade profissional.

2. Â qualiÍìcação profissional exigida aos técnicos responsáveis pela fiscalizaçào da obra é aferida pela

apltcação do regime jurídico aprovado pela Lei n." 37 /2009, de 3 de Julho, na sua versão atuabzada e

pela Potaria n." 1,379 f2009, de 30 de Ourubro.

3. À constituição da equipa de pessoal da Fiscaüzaçào,a colocar no local da obra, serâa que melhor se

adapte às necessidades de desenvolvimento das açòes incluídas no âmbito da fiscahzação e controlo

da obra, integrando as categorias e classes profissionais que forem necessárias.

4. A estrutura dedicada, coÍÍespondente à eqúpa mínima de trabalho PÍesente no local durante a

execução da empreitada, terâ a seguinte composição e afetaçòes:

5. No pÍazo de 5 (cinco) dias após a celebração do contrato deverá ser apÍesentada uma especificação

detalhada das diferentes funções e dos reqúsitos de cada uma das categorias e classes profissionais

que compõem â estrutura dedicada da equipa de Fiscalizaçào para aprovaçào do dono da obra.

6. O Diretor da Fiscalizaçào é o principal responsável pela Frscabzaçào da Obra, assegurando a gestão

de todos os serviços, bem como o comando hierárqúco do pessoal afeto à Fiscalização da Obra. 
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Diretor de Fiscalização un 1 30o/o
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7. O Diretor da Fiscaltzaçào será o representante do cocontrâtante junto da PÀTRIR \NI, S.À. para

efeitos de articulação, com esta, da prestacào dos serwiços.

B. Na ausência ou impedimento do Diretor de Fiscaüzação, o cocontÍatante será representado por

quem aquele indicar para esse efeito, devendo possuir a quaüficação mínima exigível, de acordo com

a Lei n." 31/2009, de 3 de julho, na redação da l.ei n." 40/2015, de 1 de junho.

9. Sempre que por motivos de doença, férias, impedimentos, ausências ou outros, seja necessâría a

substituição de qualquer elemento da equipa pÍoposta pela Fiscalizaçào, esta submeterá de imediato

à apreciaçào da PÂTRIR,\M, S.À. a sua substituição por elemento da mesma categoria e classe

profissional e experiência equivalente ou superior.

10. Â Fiscalização pode, caso assim o entenda e mediante prévia anuência dono da obra, recorrer à

intervenção na obra, de qualquer outÍo especialista.

11. Quando, por qualquet motivo, a intervenção de especiaüstas referidos no número anterior, possa vir

a ter em obra um carâcter de atuação sistemática, não pode em qualqueÍ câso constituir encargos

adicionais païa o dono da obra.

1,2. Para garantt o bom andamento dos trabalhos, sempÍe que o dono da obra ou a Fiscalnaçào

entenderem como necessário proceder à alteração de listagem de categorias e classes ou das funções

ou requisitos de quaisquer uma delas, a Fiscaltzação deverâ estudar e pÍopor atempadamente as

adaptações consideradas convenientes.

13. O dono da obra reserva-se âo direito de ordenar que seja reúado dos serviços cometidos à

Fiscalização, qualquer elemento do seu pessoal que, a seu exclusivo juízo, não tenha aptidões p^ra 
^s

funçòes que ocupe, ou haja desrespeitado os agentes do dono da obra, seus colaboradores ou

quaisquer outÍos intewenientes na obta, ou ainda tenha provocado indisciplina no desempenho dos

seus deveres.

14. Para além do Ditetor da Fiscalização, todos os elementos que consdruem a equipa de Frscahzaçã,o

ïtcarào obrigados a estaÍ pïesentes em todas as reuniòes de coordenação de obta, a não ser que

sejam pontual e expressamente dispensados pela PÂTRIRÂM, S.Â.
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clÁusutA.26.'
MEIOS MATERIAIS

1. Todos os meios necessários ao controlo e registo de quaüdade, dados topográfìcos e outros dados

técnicos da obra, controlo de produção e meios de transporte são todos da responsabilidade da

Fiscalização, incluindo a sua e\rentual aqúsição, manutençào e exploração.

2. Â expressa indicação neste caderno de encargos dos meios indispensáveis à Fiscahzaçào, nào a

desobriga a apetrechaï-se com o eqúpamento necessário e em quantidade suficiente, de modo a

garanitr uma boa quaüdade de trabalho e a qualqueÍ momento rcforça-la.

3. Â Fiscalização disporá, para funcionamento dos seus serviços, das instalações que o empreitero

providenciaï, Íra zona abrangida pela obra.

4. O ÂdiudicatâÁo u:lizarâ meios próprios de informática, de comunicação telefónica e de dados que

g^tanta;m comunicação peÍmanente com o Dono da Obra e Empreiteiro.

5. O Àdjudicatáno deverá incluir no seu fornecimento, as necessidades de Eqúpamento de Proteção

Individual.

6. São da responsabiüdade da Físcahzação os materiais e equipamentos de escritório, de desenho, de

reprodução e de arquivo e consumo corÍente, de que necessitar.

7. O Àdiudicatârio deverá utilizar o matedal fotográfico digital adequado paÍa o registo da evolução da

empreitada e a incluir nos Relatórios mensais.

8. No caso de a entidade adjudicante veriFrcar que os meios s:lizados pelo adiudicatâno são

insuficientes ou inadequados à boa execução do contrato, pode impor o seu reforço, incluindo a

aqúsição de meios materiais ou a sua modificação ou substituição.

CI.AUSULA 27."

PESSOAL

1. Â Fiscalizaçào é responsável pelas obrigações relativas ao seu pessoal empregado na execução dos

serviços de fìscaüzação, pela sua boa aptidão profissional e disciplina.

2. Â Fiscalização é obngada a manteÍ a harmonia e a boa ordem no local dos serviços, sendo

responsável pela reúada dos elementos que porventuÍa provoquem indisciplina no desempenho das

suas funçòes.
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3. Â Fiscaltzaçào obriga-se a preltcr um horárìo de trabalho idêntico ao l-rorário praticado pelo

empreiteilo na obra, devendo peÍmanecer na otxa, nesse horálio, o pessoal necessário.

4. A Fiscalização obriga-se ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor sobre

acidentes de trabalho e medicina no trabalho, relatir.amente a todo o pessoal, sendo da sua conta os

encaÍgos que de tal resultem.

5. A Fiscaüzaçào é obrigada a acautelzr, em confornidade com as disposições legais e regulamentares

apücáveis, a vida e a segurança do seu pessoal e a pÍestar-lhe assistência médica de que careca por

motivo de acidente no trabalho ou de doença profissional.

6. Â Fiscalb.açào lrcarâ rcsponsável, relativamente à atividade profìssional do seu pessoal, pelo

pâgamento de todos os encaÍgos sociais legalmente {ìxados.

crÁusul.a zg."

INCUMPRIMENTO DE ORDEM

Se o empreiteiro não cumprir ordem legal dimanada pela Fiscahzaçào no exercício dos seus poderes,

sem que tenha sido absolutamente impedido de o fazer por caso de força maior, deverá a Fiscaltzaçào,

de forma imediata, por escrito e juntando todos os elementos documentais necessár'ios, reportar tal

circunstância à PÂTRIfu\M, S.À., informando-o os riscos e consequências inerentes a tal

incumprimento, quer para a quaüdade da obta, quer paÍa a segurança de pessoas e bens.

cl.Áusur-e. zg."

VISTORIA NO TERMO DO PRÁZO CONTRÂTUAL

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 394." e seguintes do Código dos Contratos Púbücos, a que a

Fiscalização deverá dar cumprimento, se no teÍmo dopnzo da empreitadazobta não se encontÍaÍ

conclúda, a Fiscahzação efetuarâ uma vistotia à obra para determinaçáo da situação dos trabalhos.

2. Em caso de incumprimento do prazo conúatual e de desajustamento do plano de trabalhos, a

Fiscalização deverá adverú expressa e formalmente o empÍeiteiro do atraso veriÍicado e determinar-

lhe a apresentação de um plano de ttabalhos que vise discipLinar a execução física da obra até à

respetiva conclusão.
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CLÁUSULA 30."

MULTAS poR vrolAçÃo oos pRAzos coNTRATUAIS

Se incumprido pelo empreiteiro o prazo contratual da empreitada, a Fiscalização, obngatoriamente,

remeterá ao dono da obra, juntamente com o auto de medição de trabalhos subsequente, um âuto

circunstanciado do atraso verifìcado na obra e da multa a que tal atraso dá lugar, pot aplicação do

disposto no artigo 403." do Codigo dos Contratos Públicos.

CLAUSUI.A 31."

RELATORIO FINAL E COMPII-AçÃO TECNICA

1. No pnzo de 30 (trinta) dias após a receção provisória da empreitada,a Fiscaüzação apresentará ao

dono da obra um relatório final de obra, acompanhada de uma compilação de toda a documentação

produzida na obta, escrita e desenhada, devidamente otg nizada e catalogada, assim como o original

do livro de obra.

2. O datírio Frnal da obra deverá compreender uma descrição da forma como decotteu a empreitada,

das suas principais incidências, as modi{icações objetivas do conttâto, as pretensões do empreiteiro

decididas, os aspetos que se mantém litigiosos e o respetivo paÍecer sobre a maténa, assim como

uma proposta de avahação do empreiteiro.

CI.AUSULA 32.'

GARÂNTIA DA OBRA

1. Findo o prazo de garantia, a Fiscahzaçào assessoratá. o dono da obra na vistoria a efetuar nos teÍmos

do disposto no artigo 398." do Cóügo dos Contratos Púbücos, designadamente na identificação de

patologias e deficiênciâs que possâm obstar à receçào definitiva da obra.

2. Do mesmo modo a Fiscaltzação assessorará o dono da obra, caso algum defeito ou patologia seja

identificado durante o pta;zo de garantta da obra.
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cI.ÁusuI,A.ls.'
COORDENAçÃO DE SEGURANçA E SAUDE

Com a assinatura do contrato, o dono da obra designará a Ftscahzação como coordenadoï^ em mztéria

de segutança e saúde durante a fase de execução da obra, nos termos previstos no Decreto-Lei

273/2003, de 29 de Outubto.

O Presidente do Conselho de Âdministração

v01v\- I
Duarte Moniz
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